
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.823 - ES (2015/0320379-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOAO WALTER ARREBOLA 
ADVOGADO : JOÃO WALTER ARREBOLA (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE COLATINA 
PROCURADOR : LEONARDO BARROS SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NÃO PAGAMENTO DAS CUSTAS INICIAIS. 
PRAZO DE 30 DIAS. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. 
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. 
1. O cancelamento da distribuição, por falta de pagamento das custas iniciais, não 
depende de prévia intimação da parte. Precedentes.
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.823 - ES (2015/0320379-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOAO WALTER ARREBOLA 
ADVOGADO : JOÃO WALTER ARREBOLA (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE COLATINA 
PROCURADOR : LEONARDO BARROS SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 260-262, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base na aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ.

O agravante sustenta, em suma: 

Assim Nobres Ministros, nota-se que o ora agravante transcreveu 
devidamente trechos dos relatórios e dos votos dos acórdãos recorridos, 
realizando o cotejo analíticos de ambos, caracterizando a interpretação legal 
divergente, fazendo jus dessa forma, em ver seu Recurso apreciado, bem como a 
Decisão Denegatória reformada, no sentido de acolher e encaminhar a este E. 
STF o seu Recurso Especial para apreciação.

Somente a guisa de argumentação, não merece prosperar o 
entendimento do Nobre Julgador do Egrégio Tribunal de Justiça quando afirmou 
que para concessão da Assistência Judiciária Gratuita é necessário ser acostado 
aos autos documentação comprobatória de mudança de condições financeiras 

experimentada pelo postulante (fl. 271, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.823 - ES (2015/0320379-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.2.2016.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a apontada divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
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Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE 
CUSTAS INICIAIS. CANCELAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Os Embargos de Divergência no Recurso Especial 856.000/GO, 
julgados pela Corte Especial em abril de 2010, referem-se à necessidade de 
intimação da parte (CPC, art. 267, § 1º) para que efetue o pagamento das custas 
iniciais (CPC, art. 257), antes do cancelamento da distribuição e extinção do feito 
com base no art.

267, III, do Estatuto Processual Civil, sempre que o magistrado 
houver, anteriormente, despachado a petição inicial, pois dali inicia-se seu ofício 
jurisdicional.

2. Este precedente da Corte Especial não exclui o firmado por 
este mesmo órgão julgador nos EREsp 264.895/PR, em dezembro de 2001, 
segundo o qual é dispensável a intimação pessoal da parte que não efetua o 
preparo previsto no art. 257 do CPC, quando o magistrado ainda não despachou 
nos autos, dando ensejo, daí, ao cancelamento da distribuição do feito. Nessa 
hipótese, a decisão que cancela a distribuição é de natureza administrativa.

3. Agravo interno desprovido.
(AgRg no AREsp 17.501/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 07/11/2013)

Além disso, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0320379-0 AREsp 829.823 / ES

Números Origem:  00079151120138080014  00227044920128080014  014130075212  
014130075212201501282007  0227157820128080014  14130075212  
14130075212201501282007  227044920128080014  227157820128080014  
79151120138080014

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO WALTER ARREBOLA
ADVOGADO : JOÃO WALTER ARREBOLA (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE COLATINA
PROCURADOR : LEONARDO BARROS SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO WALTER ARREBOLA
ADVOGADO : JOÃO WALTER ARREBOLA (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE COLATINA
PROCURADOR : LEONARDO BARROS SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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